
Decreto-Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio 

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 19/2013, de 5 de abril, define as prioridades e objetivos do Estado no âmbito 
da defesa, com base na análise da situação estratégica e do ambiente internacional, 
providenciando o quadro de ação aos objetivos estratégicos e às medidas anteriormente 
definidas no Programa do XIX Governo Constitucional. 

No sentido de materializar as medidas referidas, a Reforma «Defesa 2020», aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, estabelece orientações para 
um novo ciclo de planeamento estratégico de defesa e para a reorganização da 
macroestrutura da defesa nacional e das Forças Armadas. 

A Diretiva Ministerial para a reforma estrutural na Defesa Nacional e nas Forças Armadas, 
aprovada pelo Despacho n.º 7527 -A/2013, de 31 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 11 de junho, estabelece a revisão do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, considerando a necessidade da adaptação do Estatuto à nova macroestrutura das 
Forças Armadas e à preconizada racionalização dos efetivos militares, acautelando a 
compatibilização desse diploma estruturante com o atual contexto legal. 

Ressalva-se que, apesar da linha de ação principal da presente alteração legislativa ser a 
otimização da utilização dos efetivos militares tendo em conta as necessidades do serviço 
efetivo, o propósito fundamental do Estatuto assenta na valorização da carreira militar e na 
salvaguarda das suas especificidades. 

Assim, e decorrente do modelo de reorganização da estrutura superior das Forças Armadas, 
é criado o posto de comodoro ou brigadeiro-general que, atento à necessidade de 
racionalização de efetivos, se traduz na extinção orgânica de cargos inerentes ao posto de 
major-general, tal como decorre das leis orgânicas do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas e dos três ramos das Forças Armadas, aprovadas, respetivamente, pelos Decretos- 
-Leis n.os 184/2014, 185/2014, 186/2014 e 187/2014, todos de 29 de dezembro. 
Paralelamente, e atendendo ao reforço das capacidades operacionais das Forças Armadas e 
ao equilíbrio de rácios entre as categorias, o ingresso na categoria de sargentos passa a ser 
efetuado no posto de subsargento ou furriel, enquanto na categoria de praças é criado o 
posto de cabo-mor. 

Por outro lado, a evolução dos níveis de ensino e a crescente complexidade funcional na 
execução das missões das Forças Armadas exigem também a valorização do nível 
habilitacional de ingresso nos quadros permanentes e de admissão aos regimes de contrato 
e de voluntariado, num quadro de correta articulação entre as especificidades do ensino e 
formação militar com o sistema nacional de ensino. 

Ainda no âmbito da valorização da carreira militar, é criada a função de chefia técnica para a 
categoria de sargentos, o que permite atribuir autoridade e responsabilidades acrescidas a 
estes militares. 



Na categoria de oficiais, especificamente no quadro especial de pilotos aviadores, o tempo 
mínimo de serviço efetivo para abate aos quadros permanentes é ajustado em equilíbrio 
com uma adequada compensação no âmbito da passagem à situação de reserva, tendo em 
conta os crescentes custos na formação destes militares e à necessidade de rentabilização 
das suas qualificações e certificações. 

Também no âmbito da gestão dos quadros, prevê-se a possibilidade dos militares da 
categoria de sargentos dos quadros especiais na área da saúde dos ramos transitarem para a 
categoria de oficiais nos respetivos quadros de técnicos de saúde, desde que sejam 
possuidores das habilitações adequadas. 

Outros mecanismos que têm reflexo direto no desenvolvimento das carreiras são a criação 
de um sistema comum de avaliação do mérito dos militares das Forças Armadas, dirimindo a 
possibilidade de distorções nos fluxos de quadros equiparáveis entre ramos, e a 
possibilidade do militar, por opção individual, transitar para um modelo horizontal de 
carreira, garantindo, por exemplo, o desempenho de cargos e exercício de funções em áreas 
que exigem uma elevada componente de especialização. 

Contudo, a carreira militar, fruto da necessária hierarquização da instituição militar, deve 
ser, por princípio, desenvolvida em progressão vertical através das promoções dos militares 
que passam a ser genericamente baseadas na modalidade de escolha, garantindo-se a 
seleção dos mais aptos para o exercício de funções inerentes ao posto imediato. 

Para além dos aspetos subjacentes à valorização da carreira militar, é de realçar a 
importância de uma gestão eficaz dos efetivos militares, atendendo ao quadro de 
racionalização exigido pelos constrangimentos atuais. Consequentemente, são definidos e 
caracterizados os diferentes tipos de efetivos militares que servem de base para um novo 
modelo de fixação e previsão de efetivos, em conformidade com o estipulado na Lei 
Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, garantindo-se a correlação integrada 
com as necessidades anuais das Forças Armadas e uma simplificação dos processos legais 
atinentes. 

Atendendo à alteração da base demográfica do país e ao aumento sustentado da esperança 
média de vida, otimiza-se o desenvolvimento da carreira militar para um horizonte temporal 
de 40 anos de tempo de serviço militar, com as consequentes adaptações dos tempos 
mínimos nos postos e aumento dos limites de idade de passagem à reserva. Com este 
mesmo fim, são fixadas condições mais restritivas de passagem à reserva, nomeadamente o 
fim da possibilidade de requerer a passagem a esta situação a partir dos 20 anos de tempo 
de serviço militar. 

Adicionalmente, e no sentido de tornar a reserva num instrumento mais flexível e adequado 
às necessidades das Forças Armadas e do país, é prevista a possibilidade dos militares na 
situação de reserva fora da efetividade de serviço serem convocados para o desempenho de 
cargos ou exercício de funções de interesse público no âmbito das missões das Forças 
Armadas em organismos do Estado, fora da estrutura e da tutela da defesa nacional, na sua 
área de residência. 

Para a concretização do planeamento global e integrado dos efetivos, é dada primazia ao 
desempenho de cargos e exercício de funções na estrutura das Forças Armadas, incluindo 



restrições nas situações em que a colocação do militar noutro organismo causa perturbação 
na gestão das carreiras, desenvolvendo -se as disposições relativas às incompatibilidades na 
acumulação de funções públicas ou privadas. 

No âmbito da reforma, e numa aproximação ao regime geral da aposentação, o Estatuto 
prevê também o aumento para os 66 anos como a idade de passagem obrigatória para a 
situação de reforma dos militares das Forças Armadas. 

Representando estas alterações uma mudança substantiva do regime estatutário aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, importa consagrar um regime transitório que 
preveja uma adaptação gradual e calendarizada da aplicação do novo regime jurídico aos 
militares das Forças Armadas. 

Foram ouvidas as associações de militares, nos termos do disposto na alínea b) do artigo 2.º 
da Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de agosto. 

Assim: 

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 11/89, de 1 de junho, e nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma aprova o Estatuto dos Militares das Forças Armadas. 

Artigo 2.º 
Aprovação 

É aprovado, em anexo ao presente diploma, que dele faz parte integrante, o Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, doravante designado por Estatuto. 

(…) 

Artigo 9.º 
Passagem à reserva e reforma 

1. O regime previsto no n.º 4 do artigo 121.º, na alínea b) do artigo 152.º, no n.º 2 do artigo 
159.º e no n.º 4 do artigo 206.º do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, mantém-se em vigor até 31 de dezembro de 2016 para os militares que completem 
ou tenham completado 20 anos de tempo de serviço militar entre 1 de janeiro de 2006 e a 
data da entrada em vigor do presente diploma. 



2. As disposições transitórias previstas nos n.os 2 a 4 e 6 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 
166/2005, de 23 de setembro, na parte que respeita ao regime de passagem à reserva, são 
revogadas a partir de 1 de janeiro de 2017. 

3. Aos militares que passem à reserva até 31 de dezembro de 2016, ao abrigo das 
disposições transitórias previstas nos n.os 2 a 4 e 6 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 166/2005, 
de 23 de setembro, aplicam -se os regimes de reserva, de passagem à reforma e de reforma 
salvaguardados por essas disposições transitórias. 

4. Aos militares abrangidos pelas disposições transitórias previstas nos n.os 2 a 4 e 6 do artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, que se mantenham na situação de ativo 
após 1 de janeiro de 2017, independentemente do momento em que passem à reforma, 
aplica-se o regime de reforma salvaguardado por essas disposições transitórias, 
designadamente é garantida a reforma sem redução de pensão nos termos vigentes a 31 de 
dezembro de 2005. 

5. O disposto no n.º 1 do artigo 155.º do Estatuto aplica-se aos militares que sejam 
promovidos após a data da sua entrada em vigor. 

6. Aos oficiais generais existentes à data da entrada em vigor do presente diploma aplica -se 
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 154.º do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
236/99, de 25 de junho, até à promoção ao posto seguinte. 

7. O disposto no n.º 3 do artigo 158.º do EMFAR aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 
25 de junho, mantém-se em vigor para os oficiais generais existentes à data da entrada em 
vigor do presente diploma. 

Artigo 10.º 
Adequação do regime geral de segurança social 

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 55/2006, de 15 de março, é objeto 
de regulamentação a matéria complementar necessária à concretização do regime especial 
dos militares das Forças Armadas face ao regime geral de segurança social, no prazo máximo 
de um ano, a contar da data da entrada em vigor do presente diploma. 

(…) 

Artigo 17.º 
Complemento de pensão 

1. Aos militares dos QP que à data da entrada em vigor do presente diploma se encontrem 
na situação de reforma ou de reforma extraordinária, independentemente de se 
encontrarem a auferir a pensão definitiva atribuída pela Caixa Geral de Aposentações, I. P., 
ou a pensão provisória atribuída pelo respetivo ramo, aplica-se, até ao termo do respetivo 



direito, respetivamente, o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 236/99, de 
25 de junho, e no n.º 4 do artigo 122.º do EMFAR aprovado por este último decreto-lei. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o somatório da pensão de reforma e do 
complemento de pensão abonado nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 
236/99, de 25 de junho, e do n.º 4 do artigo 122.º do EMFAR aprovado por este último 
decreto-lei não pode ser superior à remuneração de reserva ilíquida a que os militares 
teriam direito, deduzida da percentagem da quota para efeitos de aposentação, caso a 
passagem à situação de reforma se verificasse na idade limite prevista para o regime geral 
da Administração Pública. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, o valor da remuneração de reserva ilíquida, 
deduzida da percentagem da quota para aposentação, é fixado à data da entrada em vigor 
do presente diploma, sem prejuízo de eventuais alterações decorrentes de medidas de 
redução remuneratória ou da respetiva reversão. 

4. As verbas necessárias para fazer face aos abonos previstos no presente artigo são 
anualmente inscritas no orçamento da defesa nacional e pagas pelos ramos a que os 
militares pertencem. 

Artigo 18.º 
Aumento do tempo de serviço 

1. Ao tempo de serviço prestado antes da data da entrada em vigor do presente diploma 
aplicam-se os aumentos de tempo previstos na legislação em vigor à data em que o serviço 
foi prestado. 

2. O disposto no n.º 3 do artigo 48.º do Estatuto aplica-se apenas ao tempo de serviço 
prestado a partir da data da entrada em vigor do presente diploma. 

(…) 

Artigo 24.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua 
publicação, com exceção do n.º 2 do artigo 153.º do Estatuto, que entra em vigor a 1 de 
janeiro de 2017. 

(…) 

  



ANEXO 
(a que se refere o artigo 2.º) 

ESTATUTO DOS MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS 

(…) 

Artigo 1.º 
Objeto 

O Estatuto dos Militares das Forças Armadas, doravante designado por Estatuto, desenvolve 
a Lei de Bases do Estatuto da Condição Militar e decorre da Lei de Defesa Nacional (LDN) e 
da Lei do Serviço Militar (LSM). 

Artigo 2.º 
Âmbito 

O presente Estatuto aplica -se aos militares das Forças Armadas em qualquer situação e 
forma de prestação de serviço. 

(…) 

Artigo 46.º 
Contagem de tempo de serviço 

1. Conta -se como tempo de serviço, no sentido de serviço prestado ao Estado, o tempo de 
serviço militar, acrescido do prestado no exercício de funções públicas. 

2. O tempo de serviço é contado para efeitos de cálculo da remuneração na situação de 
reserva e para efeitos de prazos de garantia e cálculo da pensão do militar na situação de 
reforma ou da pensão de invalidez. 

3. O tempo de permanência do militar na situação de reserva é contado para efeitos do 
cálculo da pensão do militar na situação de reforma ou da pensão de invalidez, passando o 
pagamento de quotizações e contribuições para o regime de proteção social aplicável a 
incidir sobre a remuneração relevante para o cálculo da remuneração na situação de 
reserva. 



Artigo 47.º 
Contagem de tempo de serviço militar 

Conta-se como tempo de serviço militar o tempo de serviço efetivo, acrescido das 
percentagens de aumentos legalmente previstas. 

Artigo 48.º 
Contagem de tempo de serviço efetivo 

1. Conta -se como tempo de serviço efetivo o tempo de serviço prestado nas Forças 
Armadas ou em funções militares fora do seu âmbito, bem como noutras situações 
expressamente previstas no presente Estatuto, nomeadamente: 

a) Em comissão normal; 

b) Em RC e RV; 

c) Na inatividade temporária por acidente ou doença ou cumprimento de medida de 
coação privativa da liberdade; 

d) Na frequência de estabelecimentos de ensino superior público militar (EESPM); 

e) Na frequência de estabelecimentos de ensino superior necessária à obtenção das 
habilitações que constituem condições gerais de admissão aos EESPM; 

f) A duração normal dos respetivos cursos de ensino superior e formação complementar 
exigida, quando tenha ingressado nos QP mediante concurso e depois de completados 
cinco anos de serviço efetivo no respetivo quadro especial; 

g) Na frequência de cursos, tirocínios ou estágios nos estabelecimentos militares de 
ensino que constituem habilitação para o ingresso nos QP na respetiva categoria e 
quadro; 

h) O tempo em que o militar tenha estado compulsivamente afastado do serviço, desde 
que reintegrado por revisão do respetivo processo; 

i) No gozo de licença para estudos. 

2. Não é contado como tempo de serviço efetivo, aquele em que o militar tiver permanecido 
numa das seguintes situações: 

a) Em comissão especial; 

b) Na situação de licença registada; 

c) Na situação de licença ilimitada; 

d) Na situação de ausência ilegítima, deserção ou em outras circunstâncias previstas na 
legislação disciplinar aplicável; 



e) No cumprimento de penas de prisão criminal e medidas de segurança privativas da 
liberdade, incluindo o tempo de cumprimento de medida de coação privativa da 
liberdade que antecedeu a decisão transitada em julgado, até ao limite da pena; 

f) Em qualquer situação pela qual não tenha direito ao abono de remuneração, ou a 
outra prestação pecuniária, em substituição desta, nos termos da lei. 

3. Todo o tempo de serviço é aumentado da percentagem de 10%, para efeitos do disposto 
nos artigos 153.º e 161.º, salvo o disposto no n.º 6 do artigo 104.º. 

4. A percentagem referida no número anterior não é acumulável com o disposto em 
legislação especial, aplicando-se o regime mais favorável. 

Artigo 49.º 
Contagem do tempo de permanência no posto 

Conta-se como tempo de permanência no posto, o tempo de serviço efetivo a partir da data 
de antiguidade no respetivo posto. 

(…) 

Artigo 119.º 
Remuneração na situação de reserva 

1. O militar na situação de reserva tem direito a uma remuneração calculada com base no 
posto, posição remuneratória e tempo de serviço, tal como definido no presente Estatuto, 
bem como aos suplementos que a lei preveja como extensivos a esta situação. 

2. O militar que esteja nas condições previstas nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 153.º tem 
direito a perceber remuneração, de montante igual à do militar com o mesmo posto e 
posição remuneratória na situação de ativo, acrescida dos suplementos que a lei preveja 
como extensivos a esta situação. 

3. O militar que transite para a situação de reserva ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 
153.º tem direito a perceber, incluindo na remuneração de reserva, o suplemento da 
condição militar, bem como outros suplementos que a lei preveja como extensivos a esta 
situação, calculados com base no posto, na posição remuneratória e na percentagem 
correspondente ao tempo de serviço. 

4. O militar que transitar para a situação de reserva ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 
1 do artigo 153.º e no artigo 155.º e que, por razões que não lhe sejam imputáveis, não 
tenha completado 40 anos de serviço efetivo, tem direito a completar aqueles anos de 
serviço na situação de reserva na efetividade de serviço, independentemente do 
quantitativo fixado nos termos da lei. 



5. Ao militar na situação de reserva que seja autorizado o exercício de funções públicas em 
quaisquer serviços da administração central, regional e autárquica, empresas públicas, 
entidades públicas empresariais, entidades que integram o setor empresarial regional e 
municipal e demais pessoas coletivas públicas é aplicável o regime de cumulações previsto 
no regime de proteção social aplicável. 

6. Os militares convocados para desempenhar cargos e exercer funções de interesse público 
no âmbito das missões das Forças Armadas, nos termos do artigo 156.º, mantêm o direito a 
auferir a remuneração de reserva ou a optar pela remuneração correspondente ao novo 
cargo ou função. 

Artigo 120.º 
Pensão na situação de reforma 

1. O militar na situação de reforma beneficia dos regimes de pensões de acordo com o 
previsto na legislação especificamente aplicável e dos suplementos que a lei define como 
extensivos a esta situação. 

2. Sem prejuízo do disposto no presente Estatuto, o cálculo da pensão do militar na situação 
de reforma é efetuado nos termos do respetivo regime geral aplicável. 

3. O tempo de serviço relevante para o cálculo da pensão do militar na situação de reforma 
inclui todo o período durante o qual sejam efetuados descontos, incluindo o decorrido na 
situação de reserva, com as bonificações previstas na lei. 

(…) 

Artigo 141.º 
Reserva 

1. Reserva é a situação para que transita o militar no ativo quando verificadas as condições 
previstas no presente Estatuto, mantendo -se, no entanto, disponível para o serviço. 

2. O militar na situação de reserva pode encontrar-se na efetividade de serviço ou fora da 
efetividade de serviço. 

3. O efetivo de militares na situação de reserva é variável. 

Artigo 142.º 
Reforma 

1. Reforma é a situação para que transita o militar, no ativo ou na reserva, que seja 
abrangido pelo disposto no artigo 161.º. 



2. O militar na situação de reforma não pode exercer funções militares, salvo nas 
circunstâncias excecionais previstas no presente Estatuto. 

(…) 

Artigo 153.º 
Condições de passagem à reserva 

1. Transita para a situação de reserva o militar que: 

a) Atinja o limite de idade previsto para o respetivo posto; 

b) Complete o tempo máximo de permanência na subcategoria ou no posto; 

c) Declare, por escrito, desejar passar à reserva depois de completar 40 anos de tempo 
de serviço militar e 55 anos de idade; 

d) Seja abrangido por outras condições legalmente previstas. 

2. O limite de idade previsto na alínea c) do número anterior não é aplicável ao militar do 
quadro especial de pilotos aviadores. 

Artigo 154.º 
Limites de idade 

Os limites de idade de passagem à reserva são os seguintes: 

a) Oficiais cuja formação de base é um mestrado ou equivalente: 

i) Almirante ou general — 65; 

ii) Vice-almirante ou tenente-general — 62; 

iii) Contra-almirante ou major-general — 60; 

iv) Comodoro ou brigadeiro-general — 59; 

v) Capitão-de-mar-e guerra ou coronel — 58; 

vi) Restantes postos — 57; 

b) Oficiais cuja formação de base é uma licenciatura ou equivalente: 

i) Capitão-de-mar-e guerra ou coronel — 60; 

ii) Capitão-de-fragata ou tenente-coronel — 59; 



iii) Restantes postos — 58; 

c) Sargentos: 

i) Sargento-mor — 60; 

ii) Restantes postos — 57; 

d) Praças: 

i) Cabo-mor — 60; 

ii) Restantes postos — 57. 

Artigo 155.º 
Outras condições de passagem à reserva 

1. Transita para a situação de reserva o militar no ativo que, no respetivo posto, complete o 
seguinte tempo de permanência na subcategoria ou posto: 

a) 10 anos em oficial general, no caso de vice-almirante ou tenente-general; 

b) Sete anos em comodoro ou brigadeiro-general e contra-almirante ou major-general, 
cumulativamente, nos casos em que o respetivo quadro especial inclua ou confira 
acesso ao posto de vice-almirante ou tenente-general; 

c) Cinco anos em comodoro ou brigadeiro-general, nos casos em que o respetivo quadro 
especial inclua ou confira acesso ao posto de vice -almirante ou tenente-general; 

d) Oito anos em comodoro ou brigadeiro-general e contra-almirante ou major-general, 
cumulativamente, e em capitão-de-mar-e-guerra ou coronel, ou em capitão-de-fragata 
ou tenente-coronel, nos casos em que estes postos sejam os mais elevados dos 
respetivos quadros especiais, nos termos do artigo 128.º; 

e) Seis anos em comodoro ou brigadeiro-general, nos casos em que os postos de contra-
almirante ou major-general sejam os mais elevados dos respetivos quadros especiais; 

f) Oito anos em sargento-mor; 

g) Oito anos em cabo-mor. 

2. Transita ainda para a situação de reserva o militar que seja excluído da promoção ao 
posto imediato nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 60.º e no artigo 185.º. 



(…) 

Artigo 158.º 
Data de transição para a reserva 

1. A transição para a reserva tem lugar na data fixada no documento oficial que promova a 
mudança de situação, sendo objeto de publicação no Diário da República e na ordem do 
respetivo ramo. 

2. Os militares excluídos da promoção, nos termos do n.º 5 do artigo 60.º e do artigo 185.º, 
transitam para a situação de reserva em 31 de dezembro do ano em que sejam abrangidos 
pelo disposto nos referidos artigos. 

(…) 

Artigo 161.º 
Reforma 

1. O militar passa à situação de reforma, sem redução de pensão, sempre que: 

a) Atinja os 66 anos de idade; 

b) Complete, seguida ou interpoladamente, cinco anos na situação de reserva fora da 
efetividade de serviço, sem prejuízo do disposto no n.º 2; 

c) Requeira a passagem à situação de reforma depois de completados 60 anos de idade. 

2. O militar, tendo prestado o tempo mínimo de serviço previsto no regime de proteção 
social aplicável, passa à situação de reforma sempre que: 

a) Seja julgado física ou psiquicamente incapaz para todo o serviço, mediante parecer da 
junta médica do respetivo ramo, homologado pelo CEM após confirmação pela junta 
médica do regime de proteção social aplicável; 

b) Opte pela colocação nesta situação quando se verifiquem as circunstâncias previstas 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 150.º; 

c) Seja abrangido por outras condições previstas na lei. 

3. No caso de militar abrangido pelo artigo 155.º, que transite para a situação de reserva 
com idade inferior ao limite de idade previsto no artigo 154.º, o tempo de permanência fora 
da efetividade de serviço, a que se refere a alínea b) do n.º 1, é contado a partir da data em 
que o militar atingir aquele limite de idade. 



Artigo 162.º 
Acidente em serviço ou doença profissional 

1. Passa à situação de reforma em consequência de acidente em serviço ou doença 
profissional o militar que: 

a) Independentemente do tempo de serviço militar, seja julgado física ou psiquicamente 
incapaz para o serviço mediante parecer da junta médica do respetivo ramo, 
homologado pelo CEM após confirmação pela junta médica do regime de proteção 
social aplicável, nos casos em que a incapacidade for resultante de acidente ocorrido 
em serviço ou doença adquirida ou agravada em serviço, ou por motivo do mesmo; 

b) Opte pela colocação nesta situação quando se verifique a circunstância prevista na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 150.º; 

c) Seja abrangido por outras condições previstas na lei. 

2. O militar abrangido pelo disposto no número anterior tem direito à pensão e outras 
prestações, nos termos do regime jurídico aplicável. 

Artigo 163.º 
Prestação de serviço na reforma 

Sendo declarado o estado de sítio ou a guerra, o militar na situação de reforma pode ser 
chamado a prestar serviço efetivo compatível com o seu posto, aptidões e estado físico e 
psíquico. 

Artigo 164.º 
Data de transição para a situação de reforma 

A passagem à situação de reforma tem lugar na data fixada no documento oficial que 
promova a mudança de situação, sendo objeto de publicação no Diário da República e na 
ordem do ramo a que pertença o militar. 

(…) 


